
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0028 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2.017, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE REORGANIZA O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - RPPS DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU, CRIA O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE BOTUCATU - BOTUPREV, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


Cuida-se de projeto de lei que reorganiza o Regime Próprio de Previdência Social - RPPS do Município de Botucatu, cria o Instituto de Previdência Social dos Servidores de Botucatu - BOTUPREV, e dá outras providências. 

Consta da Justificativa do Sr. Prefeito Municipal, acompanhada da exposição de motivos assinada pelos responsáveis da área, Junot de Lara Carvalho (Secretário Municipal de Administração) e Reginaldo Mariano da Conceição (Presidente do Fundo Municipal Previdência Social), o seguinte:
“O presente projeto de lei complementar “Reorganiza o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS do Município de Botucatu, cria o Instituto de Previdência Social dos Servidores de Botucatu – BOTUPREV e dá outras providências.

A matéria decorre de previsão legal e de estudos realizados pela Secretaria Municipal de Administração e encontra-se delineada, em seus contornos gerais, na Exposição de Motivos a mim encaminhada, texto que faço anexar a presente propositura.

Expostas, assim, as razões determinantes de minha iniciativa, solicito a apreciação da propositura por essa Casa de Leis e aguardo confiante a sua aprovação pela unanimidade dos Senhores Vereadores”.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

“Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.

A presente propositura tem por objeto a reorganização do Regime Próprio de Previdência Social dos servidores públicos do Município de Botucatu, até então disciplinado pela Lei Complementar nº 910 de 13 de dezembro de 2011, que ora se revoga.

Em relação às regras de concessão de aposentadorias, inclusive as transitórias, foram mantidas as vigentes, em respeito à Constituição Federal, aguardando-se eventuais alterações decorrentes da Reforma da Previdência em trâmite no Congresso Nacional.

Em relação à pensão por morte, adotam-se os critérios previstos para a concessão da pensão por morte similares aos do RGPS, ou seja, são estabelecidos períodos de percepção do benefício de acordo com a idade do dependente cônjuge ou companheiro, sendo vitalícia a pensão apenas a partir da idade de 44 anos.

Com isso, garante-se maior justiça social na manutenção do benefício e preservam-se os recursos da Previdência Social, considerando a capacidade dos cônjuges e companheiros de baixa idade conseguir meios de subsistência ao longo do período de concessão temporária da pensão.

Quanto aos demais benefícios previdenciários (auxílio doença, salário maternidade e auxílio reclusão), atualmente de responsabilidade dos entes públicos empregadores, são assumidos a partir da vigência da lei pelo RPPS.

Institui-se, ainda, como estabelecia o artigo 96 da Lei Complementar nº 910 de 13 de dezembro de 2011, o Instituto de Previdência Social dos Servidores de Botucatu – BOTUPREV, entidade autárquica com personalidade jurídica de direito público interno e autonomia econômica, financeira e administrativa.

Referida entidade se constituirá a unidade gestora do Regime Próprio de Previdência Social dos servidores municipais, assumindo as responsabilidades atualmente a cargo do Fundo criado no âmbito da Secretaria Municipal de Administração, cuja extinção é prevista.

Adota-se o modelo de gestão preconizado na legislação federal em vigor, com a participação dos segurados nos Conselhos de Administração (ampliado de 5 para 7 membros) e Fiscal, com mandato de 4 anos, sendo alternado no Conselho de Administração para evitar solução de continuidade dos trabalhos diretivos do RPPS.

A estrutura administrativa e de pessoal é criada na própria lei, vinculada à Superintendência, órgão executivo que corresponde à direção da entidade da administração indireta. O provimento dos cargos deve se dar com observância da legislação de responsabilidade fiscal.

O Superintendente também é nomeado para um mandato de 4 anos, não coincidente com o do Chefe do Executivo.

Assegura-se, com o modelo proposto, maior autonomia, eficiência, continuidade e participação dos segurados na gestão do RPPS.

Conforme autoriza a legislação federal em vigor, adotou-se o limite permitido para as despesas da autarquia (taxa de administração), ou seja, 2% sobre o total da folha dos segurados e pensionistas no exercício anterior.

O percentual é suficiente ao custeio das despesas próprias com o desenvolvimento das atividades da autarquia (pessoal, móveis e equipamentos, materiais permanentes e de consumo, serviços de terceiros, inclusive locação do imóvel da sede, etc.), além de permitir, ao longo do tempo, a constituição de reserva contábil para fins de eventual construção de sede própria.

Tal importe deverá ser incluído na alíquota de custeio normal dos entes, através de lei específica, de acordo com a apuração na reavaliação atuarial.

Por fim, foram estabelecidas regras específicas visando à transição do Fundo de Previdência para a autarquia previdenciária, especialmente quanto ao mandato dos conselheiros, transferência de bens, direitos e obrigações.

O projeto ora apresentado foi objeto de elaboração conjunta entre os técnicos da Consultoria que atualmente presta serviços ao BOTUPREV, os membros dos seus Conselhos, servidores que atuam no Fundo de Previdência e representantes do sindicato e da associação dos servidores municipais. 

Por essas razões, proponho a Vossa Excelência que o presente Projeto de Lei Complementar seja submetido à devida apreciação e aprovação dos nobres Vereadores, observada a regular tramitação da matéria, com a devida urgência.

Respeitosamente,

Junot de Lara Carvalho

Secretário Municipal de Administração

Reginaldo Mariano da Conceição

Presidente do Fundo Municipal Previdência Social”


Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Sr. Prefeito, que institui o regime próprio de previdência para os servidores públicos do Município de Botucatu, titulares de cargos de provimento efetivo da Administração Direta, suas Autarquias, Fundações e da Câmara Municipal, fixa o limite máximo para a concessão de aposentadorias e pensões pelo Regime Próprio de Previdência Social do Município de Botucatu – RPPS e autoriza a criação da Entidade de Previdência do Município - BOTUPREV.

Primeiramente cumpre informar que o parecer desta Procuradoria se restringirá a analisar aspectos formais de referido projeto, omitindo-se quanto ao seu conteúdo material (plano de custeio, beneficiários, plano de benefícios, cálculos, concessões, reajustes, piso, teto, descontos, restituições, pagamentos, contagem de tempo, gestão da autarquia, estrutura, quadro de pessoal, patrimônio, recursos, administração e disposições transitórias) em face do exíguo tempo para um exame profundo de referido projeto, o qual deu entrada nesta Câmara Municipal em 29 de novembro de 2017 (quarta-feira às 15:03 horas), tendo que ser aprovado em Plenário ainda neste exercício por razões orçamentárias.


No trâmite legislativo deste projeto, além de passar por parecer desta Procuradoria, deverá ser também objeto de parecer de quatro Comissões (Constituição, Justiça e Redação; Orçamento e Finanças; Obras e Serviços Públicos; e, por fim, pela Comissão de Saúde e Assistência Social) com o prazo de 06 dias para cada uma (art. 157, § 3º, do Regimento Interno – RI), o qual pode ser apreciado conjuntamente (art. 67 e 77 do RI), tendo um prazo total de trâmite de 40 dias (art.157 do RI), devido ao seu regime de urgência.


Essa urgência de tramitação, para a aprovação ainda este ano, se deve não só ao grande benefício da profissionalização e independência da gestão, como também ao fato de já terem sido aprovadas as respectivas leis orçamentárias (LOA, LDO e PPA), que já preveem a desvinculação dos recursos da previdência que até então eram vinculados à Secretaria de Governo, e agora passam à responsabilidade dessa autarquia (BOTUPREV) com orçamento próprio e desvinculado.


De qualquer forma, todo o conteúdo deste projeto de lei deve estar em conformidade com as normas federais, sob pena de inconstitucionalidade de algum dispositivo em conflito, afinal a competência municipal é apenas de suplementar a legislação Federal, mas nunca afrontá-la em seus deveres e obrigações, com vistas ao respeito à igualdade (Princípio da Isonomia), afinal o servidor de um município não poderá ter mais ou menos direito previdenciário do que o de outra cidade.


Nesse passo, cabe à União legislar, privativamente, sobre seguridade social (art. 22, XXIII da Constituição Federal), bem como concorrentemente com os Estados e Distrito Federal, a respeito de previdência social, competindo, finalmente, aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. Desse modo, de acordo com a Constituição de 1988, Estados-membro, Distrito Federal e Municípios, têm competência para criar sistemas próprios de previdência social destinados exclusivamente à cobertura dos respectivos servidores e seus dependentes.

Não obstante, conforme se constata do projeto em análise, a proposta foi objeto de intenso debate durante um longo período, sendo objeto de elaboração conjunta entre os técnicos da Consultoria que atualmente prestam serviços ao BOTUPREV, entre os membros dos seus Conselhos (ata de diversas reuniões juntada ao projeto), servidores que atuam no Fundo de Previdência e representantes do sindicato e da associação dos servidores municipais.

Ademais, essa eventual lei passará por necessária mudança em breve devido à Reforma da Previdência que está em pauta para ser votada no Congresso Nacional, a qual deverá modificar diversos aspectos previdenciários aplicáveis a todos os servidores (federais, estaduais e municipais).


Arrematando essa peculiar manifestação jurídica, cabe informar que os pareceres nos projetos de lei são manifestações sobre proposições, documentos ou papéis cujo objeto incida na sua competência regimental e tem por finalidade esclarecer à Mesa, à Presidência ou ao Plenário, os aspectos técnicos (inclusive jurídicos) e políticos do assunto submetido à Casa, possibilitando que os Vereadores possam deliberar com maior conhecimento sobre o assunto e com maior adequação ao interesse público, possuindo apenas caráter opinativo, isto é, não vinculante, mesmo porque, apesar do esforço técnico, há sempre possibilidade de que algum aspecto haja escapado à análise e possa vir a ser decisivo no ato de deliberação.

Referido projeto de lei complementar encontra respaldo na Lei Orgânica do Município de Botucatu, conforme se desprende de seu artigo 96:

“Art. 96 O Município poderá estabelecer, por lei ou convênio, o regime previdenciário de seus servidores.”

Cabe observar que nossa Lei Orgânica, em seu art. 52, II, dispõe competir privativamente ao Prefeito exercer a direção da administração municipal:
“Art. 52 Compete ao Prefeito, em cooperação com os poderes atuantes no Município, promover todas as ações necessárias à defesa dos interesses do Município, nos limites da competência Municipal, respeitada ainda a competência de cada Poder.

I - representar o Município em Juízo ou fora dele, podendo constituir procurador especialmente para esse fim, sob sua responsabilidade;

II - exercer, com o auxílio do Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais, Diretores, Chefes e Assessores, a direção superior da administração pública, segundo os princípios desta Lei Orgânica;”

A possibilidade de aplicação do regime de previdência complementar aos servidores públicos foi instituída na Constituição Federal, por meio do acréscimo dos §§ 14, 15 e 16 ao art. 40, por meio da Emenda Constitucional nº 20/98:

Art. 40. ...

§ 14 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que instituam regime de previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência complementar, de natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de benefícios somente na modalidade de contribuição definida. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)

§ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)


A entidade responsável pela gestão do sistema próprio será um Instituto de  Previdência, denominado BOTUPREV, de natureza autárquica, seguindo os requisitos definidores legais.


A autarquia, segundo se desprende do artigo 5º, inciso I do Decreto Lei nº 200/1967, considera-se um serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar atividades típicas da Administração Pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizada.


As entidades da administração indireta são criadas por meio de lei específica, ficando vinculadas às Secretarias em cuja área de competência estiver enquadrada sua principal atividade.


Neste aspecto, diante da natureza pública de referida entidade decorre a necessidade de realização de concurso público para a contratação de pessoal; de submissão à legislação sobre licitação e contratos administrativos e de publicação anual de seus demonstrativos contábeis, atuariais, financeiros e de benefícios. 


Conforme se desprende do parágrafo 14 do artigo 40 da Constituição Federal, o projeto de criação da autarquia de previdência tem que respeitar os limites do regime geral de previdência. 


Do ponto de vista infralegal e no que se refere à estrutura organizacional da entidade previdenciária em formação, impende esclarecer que há de ser observada a Lei Complementar Nacional nº 108, de 29 de maio de 2001, que dispõe sobre a relação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, suas autarquias, fundações, sociedades de economia mista e outras entidades públicas e suas respectivas entidades fechadas de previdência complementar e da Lei Complementar Federal nº 109/01, que dispõe sobre o regime de previdência complementar.

Nesse ponto, e diante da análise superficial já devidamente esclarecida, tomo a liberdade de trazer alguns apontamentos importantes a serem observados por esta norma que regula a previdência no âmbito dos municípios:

“Art. 1º A relação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente, enquanto patrocinadores de entidades fechadas de previdência complementar, e suas respectivas entidades fechadas, a que se referem os §§ 3o, 4o, 5o e 6o do art. 202 da Constituição Federal, será disciplinada pelo disposto nesta Lei Complementar.

Art. 2º As regras e os princípios gerais estabelecidos na Lei Complementar que regula o caput do art. 202 da Constituição Federal aplicam-se às entidades reguladas por esta Lei Complementar, ressalvadas as disposições específicas.
CAPÍTULO II         -         DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS

Seção I    -       Disposições Especiais

Art. 3º Observado o disposto no artigo anterior, os planos de benefícios das entidades de que trata esta Lei Complementar atenderão às seguintes regras:

  I – carência mínima de sessenta contribuições mensais a plano de benefícios e cessação do vínculo com o patrocinador, para se tornar elegível a um benefício de prestação que seja programada e continuada; e

II – ...
Art. 7º A despesa administrativa da entidade de previdência complementar será custeada pelo patrocinador e pelos participantes e assistidos, atendendo a limites e critérios estabelecidos pelo órgão regulador e fiscalizador.

Parágrafo único. É facultada aos patrocinadores a cessão de pessoal às entidades de previdência complementar que patrocinam, desde que ressarcidos os custos correspondentes.

DAS ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PATROCINADAS PELO PODER PÚBLICO E SUAS EMPRESAS

Seção I       -          Da Estrutura Organizacional

Art. 8º A administração e execução dos planos de benefícios compete às entidades fechadas de previdência complementar mencionadas no art. 1o desta Lei Complementar.

Parágrafo único. As entidades de que trata o caput organizar-se-ão sob a forma de fundação ou sociedade civil, sem fins lucrativos.

Art. 9º A estrutura organizacional das entidades de previdência complementar a que se refere esta Lei Complementar é constituída de conselho deliberativo, conselho fiscal e diretoria-executiva. 

Seção II        -           Do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal

Art. 10. O conselho deliberativo, órgão máximo da estrutura organizacional, é responsável pela definição da política geral de administração da entidade e de seus planos de benefícios.

Art. 11. A composição do conselho deliberativo, integrado por no máximo seis membros, será paritária entre representantes dos participantes e assistidos e dos patrocinadores, cabendo a estes a indicação do conselheiro presidente, que terá, além do seu, o voto de qualidade.

§ 1º A escolha dos representantes dos participantes e assistidos dar-se-á por meio de eleição direta entre seus pares.

§ 2º Caso o estatuto da entidade fechada, respeitado o número máximo de conselheiros de que trata o caput e a participação paritária entre representantes dos participantes e assistidos e dos patrocinadores, preveja outra composição, que tenha sido aprovada na forma prevista no seu estatuto, esta poderá ser aplicada, mediante autorização do órgão regulador e fiscalizador.
Art. 12. O mandato dos membros do conselho deliberativo será de quatro anos, com garantia de estabilidade, permitida uma recondução.

§ 1º O membro do conselho deliberativo somente perderá o mandato em virtude de renúncia, de condenação judicial transitada em julgado ou processo administrativo disciplinar.

...

Art. 14. O conselho fiscal é órgão de controle interno da entidade.

Art. 15. A composição do conselho fiscal, integrado por no máximo quatro membros, será paritária entre representantes de patrocinadores e de participantes e assistidos, cabendo a estes a indicação do conselheiro presidente, que terá, além do seu, o voto de qualidade.

Parágrafo único. Caso o estatuto da entidade fechada, respeitado o número máximo de conselheiros de que trata o caput e a participação paritária entre representantes dos participantes e assistidos e dos patrocinadores, preveja outra composição, que tenha sido aprovada na forma prevista no seu estatuto, esta poderá ser aplicada, mediante autorização do órgão regulador e fiscalizador.

Art. 16. O mandato dos membros do conselho fiscal será de quatro anos, vedada a recondução.

Art. 17. A renovação dos mandatos dos conselheiros deverá obedecer ao critério de proporcionalidade, de forma que se processe parcialmente a cada dois anos.
§ 1º Na primeira investidura dos conselhos, após a publicação desta Lei Complementar, os seus membros terão mandato com prazo diferenciado.

§ 2º O conselho deliberativo deverá renovar três de seus membros a cada dois anos e o conselho fiscal dois membros com a mesma periodicidade, observada a regra de transição estabelecida no parágrafo anterior.

Art. 18. Aplicam-se aos membros dos conselhos deliberativo e fiscal os mesmos requisitos previstos nos incisos I a III do art. 20 desta Lei Complementar.

Seção III          -              Da Diretoria-Executiva

Art. 19. A diretoria-executiva é o órgão responsável pela administração da entidade, em conformidade com a política de administração traçada pelo conselho deliberativo.

§ 1º A diretoria-executiva será composta, no máximo, por seis membros, definidos em função do patrimônio da entidade e do seu número de participantes, inclusive assistidos.

§ 2º O estatuto da entidade fechada, respeitado o número máximo de diretores de que trata o parágrafo anterior, deverá prever a forma de composição e o mandato da diretoria-executiva, aprovado na forma prevista no seu estatuto, observadas as demais disposições desta Lei Complementar.

Art. 20. Os membros da diretoria-executiva deverão atender aos seguintes requisitos mínimos:

        I – comprovada experiência no exercício de atividade na área financeira, administrativa, contábil, jurídica, de fiscalização, atuarial ou de auditoria;

        II – não ter sofrido condenação criminal transitada em julgado;

        III – não ter sofrido penalidade administrativa por infração da legislação da seguridade social, inclusive da previdência complementar ou como servidor público; e

        IV – ter formação de nível superior.

         Art. 21. Aos membros da diretoria-executiva é vedado:

        I – exercer simultaneamente atividade no patrocinador;

        II – integrar concomitantemente o conselho deliberativo ou fiscal da entidade e, mesmo depois do término do seu mandato na diretoria-executiva, enquanto não tiver suas contas aprovadas; e

        III – ao longo do exercício do mandato prestar serviços a instituições integrantes do sistema financeiro.

         Art. 22. A entidade de previdência complementar informará ao órgão regulador e fiscalizador o responsável pelas aplicações dos recursos da entidade, escolhido entre os membros da diretoria-executiva.

        Parágrafo único. Os demais membros da diretoria-executiva responderão solidariamente com o dirigente indicado na forma do caput pelos danos e prejuízos causados à entidade para os quais tenham concorrido.
         Art. 23. Nos doze meses seguintes ao término do exercício do cargo, o ex-diretor estará impedido de prestar, direta ou indiretamente, independentemente da forma ou natureza do contrato, qualquer tipo de serviço às empresas do sistema financeiro que impliquem a utilização das informações a que teve acesso em decorrência do cargo exercido, sob pena de responsabilidade civil e penal.

...

No que tange às despesas para implementação das atividades do BOTUPREV, estas serão suportadas pela própria autarquia, vindo tal propositura acompanhada de relatório de impacto orçamentário e financeiro, estando em consonância com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC101/2000), conforme se afere de seu artigo 21, ao tratar do controle das despesas com pessoal.


A iniciativa está compreendida no contexto de reorganização previdenciária, no qual se destaca a necessidade de equacionamento financeiro e atuarial do sistema previdenciário e a efetiva implementação dessa autarquia visa reduzir a pressão sobre os recursos públicos.

Com a apresentação do presente projeto, está o Sr. Prefeito exercendo uma das atribuições de competência do Município, dentre as quais legislar sobre assuntos de interesse local, suplementar a legislação federal e estadual, ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar dos seus habitantes (art. 5º, incisos I e XI, da LOMB).

Feitos esses esclarecimentos, observa-se que o projeto de lei em tela, de iniciativa executiva, contém proposição específica, cabendo somente ao Prefeito esta análise, sob pena de representar ingerência nas suas prerrogativas, caso o projeto partisse do Legislativo.
Essa propositura é veiculada por meio de lei complementar, de acordo com o que estabelece o artigo 166, incisos VII e VIII do Regimento Interno da Câmara Municipal:

“Art. 166 São Leis Complementares as concernentes às seguintes matérias:

I - plano plurianual;

...
VI - estatuto dos servidores municipais;

VII - criação, estruturação e atribuições de órgãos da Administração Municipal, direta ou indireta;

VIII - criação e extinção de cargos, funções e empregos na administração direta e autárquica e a respectiva remuneração.”
O Projeto, nos termos do artigo 40, § 15 da Constituição Federal e do art. 168, VII e VIII do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que se trata de criação, estruturação e atribuições de órgãos da Administração Municipal indireta, incluindo a criação de cargos, na administração autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração.

Portanto, a criação de órgãos pelo Município, que se constituem por um conjunto de competências com repartição de atribuições, devem ocorrer por meio de Lei Complementar (art. 29, VII, Lei Orgânica).

Resta atendida, portanto, a cláusula de reserva de iniciativa conferida ao Chefe do Poder Executivo.
O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 
“O Plenário deliberará:

II - Por maioria absoluta sobre:
(...)

i) criação, estruturação e atribuições das Secretarias, Subprefeituras, Conselho de Representantes e dos órgãos da administração pública;”
Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).


Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis, não havendo também aparente afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei Complementar as devidas justificativas, além de demonstrativo de atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal.

Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como às Comissões de Obras e Serviços Públicos, Saúde e Assistência Social e, por fim, à Comissão de Finanças e Orçamento.


Essa Procuradoria se reserva à expectativa de futura análise de qualquer emenda ou mensagem a este Projeto de Lei, principalmente no que toca à análise de atribuições de referidos cargos efetivos e em comissão, bem como à isonomia quanto aos servidores do Executivo e outro possível eventual impacto orçamentário decorrente. 
Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de aparentes vícios regimentais, legais ou constitucionais, de acordo com uma análise superficial devido ao exíguo tempo para análise e aprovação, devendo ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu ainda neste exercício por questões orçamentárias, tudo já devidamente fundamentado, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.


Este o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 11 de dezembro de 2017.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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